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Atos do Poder Executivo

MEDIDAPROVISÓRIANO 1991-18, DE 9, DE JUNHO DE 2000

Altera-a legislação das Contribuições para a Seguridade
Social - COFINS, para os Programas de Integração
Social e de Formação do Patrimônio do- Servidor
Público- PIS/PASEP e do Imposto sobre a Renda, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA -REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Are. 1 11 A alíquota da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação
do Patrimônio do Servidor Público -PIS/PASEP, devida pelas pessoas jurídicas a ques&refere o § 1 1 do
art. 22 da Lei ri' 8.212, de 24 de julho de 1991, fica-reduzidapara sessenta e cinco centésimos-por cento
em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de P de fevereiro dc1999.  -

Art. 2 Os srts. 31, 45 51 e 6uda Lei n2 9.7I8, de 27 de novembro de 1998, passam na
vigorar com a seguinte redação:

'Art.35 ...................................................................................................................................

II - as reversões de provisões : e recuperações-de créditos baixados como perda, que não
representem ingresso de novas receitas, -o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo
valor do patrimônio líquido e os lucros-e dividendos derivados. de investimentos avaliadospelo
custo de aquisição, que tenhamsido computados como receita;

§ 62 Na determinação da base de cálculo das contribuições para.o PIS/PASEP.e COFINS,
as pessoas jurídicas referidas-no § 1 5-do ais. 22 da Lei n9 8.212, de 1991, além das exclusõese
deduções mencionadas no parágrafo anterior, poderão excluir ou deduzir:

- no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos da desenvolvimento,
caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e- valores mobiliários, empresas de
arrendamento mercantil e cooperativas de crédito:

a) despesas incorridas nas operações de intermediação financeira;

- b) despesas de obrigaçõespor empréstimos, para repasse, de - recursos de instituições de
direito privado;

c) deságio na colocação de titulou;

d) perdas com-títulos de renda fixa e variável, exceto com ações;

e) perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge;

Ii - no caso de empresas de segurou privados, o valor referente às indenizações
correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das impoetáncias recebidas a
título de cosseguro e resseguro, salvados e outros ressarcimentos.

III - no caso de entidades de previdência privada, abertas e fechadas, os rendimentos
auferidos nas aplicações financeiras destinadas ao pagamento de benefícios de aposentadoria,
-pensão, pecúlio e de resgates; -

IV - no caso de empresas de capitalização, os -rendimentos auferidos nas aplicações
financeiras destinadas ao pagamento de resgate de títulos.

§72 As excluuões previstas - nos incisos 111 e IV do- parágrafo anterior restringem-se aos
rendimentos de aplicações financeiras proporcionados pelos ativou garantidores das provisões
técnicas, limitados esses ativos ao montante das reféridas provisões.

§ 82 Na determinação dabase de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS,
podárão ser deduzidas as despesas de captação de recursos incorridas pelas pessoas jurídicas que
tenham por objetoa securitização de créditds:

- imobiliários, nos termos da Lei n-9.5I4, de 20 de novembro de 1997;

II - financeiros, observada regulamentação editada pelo Conselho Monetário
Nacional." (NR)

- "Art. 42 As contribuições para o PIS/PASEP e 'COFINS devidas pelas- refinarias de
petróleo serão calculadas, respectivamente, com base nas seguintes aliquotas:

1 -dois inteiros e sete décimos por cento e doze inteiros equarenta e-cinco centésimos por
cento, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de gasolinas, exceto gasolina de
aviação; - -

II dois inteiros e vtnte e três centésimos por cento á dez inteirou e vinte e nove centésirnoã
por cento, incidentes sobre a receitabnutsdecorrente da vendade óleo diesel;

111-dois inteiros e cinquenta e seis centésimos porcento e onze inteiros e oitenta equatro
centésimos por cento, incidentes sobre a receita bruta decorrente dá venda de gás liquefeito de
petróleo - GLP; -

IV - sessenta e cinco centésimos porcento e-três por cento, incidentes sobres receita bruta
decorrente das demais atividades."(NR) 	 --

"Art. 51 Au contribuições para o PIS/PASEP e COFINS devidas -pelas distribuidoras de
álcool parafins carburantes serão calculadas, respectivamente, com base nas neguintés slíquotaa:

1--um inteiro e quarenta e seis centésimos por cento -e seis inteiros e setenta e quatro
centésimos por cento, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de álcool para fins
carburantes, exceto quando adicionado à gasolina;

11--sessenta e-cinco centésimos por cento etrês por cento, incidentes sobre .a receita brúta
decorrente das demais atividades," (NR)

«Au. 62 O -disposto no art. 42 desta Lei aplicã.se, também, aos- demais produtores e
importadores dos produtos ali referidos.

Parágrafo único. Na hipótese de importação de álcool carburante, a incidência referida no-
52 dar-se-á na forma de seu: 	 -

1- inciso 1, quando realizada por distribuidora do produto;
II - inciso 11, nos demais casos." (NR) -

Art. 39 O § 1 1 do are. 1 5 da Lei n5 9.701,-de 17-de-novembro de 1998, passa a-vigorar com
a seguinte redação: 	 -

É vedada a dedução de qualquer despesa adininintrativa." (NR)

Art. 42 o disposto no, art. 42 da Lei n 1 9.718, de 1998, em sua versão original, aplica-se,
exclusivamente, em relação -às vendas de gasolinas, exceto gasolina dà aviação, óleo diesel e gás
liquefeito de petróleo - GLP.

- Parágrafo único. Nas, vendas de óleo diesel ocorridas a partir de tu de fevereiro de 1999,0
fator de multiplicação previsto no parágrafo único do are. 42 da Lei nu 9.718, de 1998, em sua versão
original, fica reduzido de quatro para três-inteiros e trinta e três centésimos.

Are. 52 As unidades de processamento de condensado ede gás natural - e -os importadores
de combustíveis derivados de- petróleo, relativamente às vendas de gasolina automotiva, óleo diesel -e
-GLP que fizerem, ficam obrigados a cobrar e recolher, na condição , de contribuintes substitutos, as
contribuições -para o PIS/PASEP e COFINS, devidas pelos distribuidores e comerciantes varejistas,
observadas as mesmas normas aplicáveis às refinarias de petróleo.

Are. 62 A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, instituída pela- Lei n 2 7.689,
de IS de dezembro de 1988, será cobrada com o - adicional: -

- de quatro pontos percentuais, relativamente soa fatos geradores ocorridos de l de maio
de 1999a31 de janeiro de2000; 	 -

II - de um ponto percentual, relativamente aos fatos geradores ocorridos de Ia de fevereiro
de 2000 a 31 de dezembro de 2002.

'I'•
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Parágrafo único, O adicional aque cc refere este artigo aplica-se, inclusive, na hipótese do 	 -	 IV-. relativamente aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita
pagamento mensal por estimativa previsto no art. 30.da Lei n 2 9,430, de 27 de dezembro de 1996, bem	 Federal, poderá ser efetuado em quota única, até o último dia útil do mês de julho de 1999.
assim às pessoas jurídicas tributadas com base nojucro presumido ou arbitrado.

Art. 72 A alíquota da CSLL, devida, pelas pessoas jurídicas referidas no art. l, fica
reduzida para oito por cento em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 15 de janeiro de 1999,
sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo anterior.

-	
ti•	 ii	 -.	 1'	 .

Art. 82 Au pessoas jurídicas referidas no 50.	 que tiverem base de'cálçulo negativa e
valores adicionados, temporariamente, ãõ lucro líquido, para efeito -de apuraçãô da base de cálculo da
CSLL, correspondentes a períodds de apuração encerrados até 31 de.dezembrodc 1998, poderão optar
por escriturar, em seu ativo, -.corôo crédito compensável coro débito.sd ti, mesma contribuição, o valor
equivalente ii dezoito por cento da asma daquelas parcelas.

§ 1 2 A pessoa jurídica que -optar pela-forma-prevista neste artigo não poderá computar os
valores que serviram de base de-cálculo-do-referido crédito na determinação-da-base de cálculo da-ÇSLL
correspondente a qualquer período de apuração posterior a 31 dedezembro de- 1998.

§ 22 A compensação do rédito a- que se refere este artigo somente poderá ser efetuada
com até trinta por cento do saldo da CSLL remanescente, em cada período de apuração, após a
compensação de que-trata o art. 8 1 daLeinu 9.718, de 1998,não sendo admitida, em qualquer hipótese, a
restituição deseu valor ou sua compensação com outros tributos ou contribuições, observadas as normas
expedidas-pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

§ 39 Odiretto -à.ompensação de quetrata o- parágrafo :anterior -limita-se, exclusivamente,
io valor originei do crédito,- não sendo admitido-o acréscimo de qualquer valor a título de atualização
monetária ou de juros.

Art. 99 O imposto retido na fonte sobre rendimentos pagos ou creditados  filial, sucursal,
controlada ou coligada de pessoa jurídica domiciliada no Brasil, -são compensado em virtude de a
beneficiária -ser domiciliada em país enquadrado nas disposições do art. 24 da Lei n 2 9.430, de -1996,
poderá-ser compensado com o-imposto:devido sobre õ lucro-real damatriz, -controladoraou coligada no
Brasil quando os resultados -da filial, sucursal; controlada ou -coligada, que contenham os -referidos
rendimentos, forem computados -ns determinação do lucro real da pessoa jurídica no Brasil.

Parágrafo único Aplica-se à cotiipensaçãõ do imposto a que -se refere este -artigo o
disposto rioart. 26 da Lei 99 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

Art. lO. O art.l7 da Lei ri' 9.779, de l9de-janeiro de 1999, passa a vigorar acrescido dos
seguintes parágrafos:

" 1 9 O disposto neste artigo estende-se:

§ 42 As prestações do parcelamento referido no inciso III do parágrafo anterior serão
acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC,pars títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês de
vencimento da primeira parcela até o mês anterior ao pagamento e de um por cento no mês do
pagamento.

§ 52 Na hipótese do inciso IV do § 39, os juros a-que te refere o parágrafo anterior serão
calculados a partir do mês de fevereiro de 1999.

§ 62 O pagamento nau condições deste artigo poderá ser -parcial, referente apenas a-
determinado objeto da ação judicial, quãndo esta envolver mais de um objeto. 	 -

§72 No caso de pagamento parcial, o disposto nos incisos 1 e II do	 32 alcança
-exclusivamente os valores pagos.

§ 99 Aplica-se o disposto neste artigoàuçontribuiçõea arrecadadas pelo Instituto Nacional
doSeguroSoeial ---INSS." (NR)

Art. II. Estende-se o - beneficio da dispensa de acréscimos legais, de que tratao-art, 17 da;
Lei n°9.779, de 1999, com a redação dada pelo artigo anterior, -aos pagamentos realizados até odltimo
dia útil do mês de - setembro de 1999; cm quota única, de débitos de qualquernatureza, junto -à-Secretaria
da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inscritos ou não emDívida Ativa da
União, desde que -até o dia 31 de dezembro -de 1998 o contribuinte tenha ajuizado qualquer processo
judicial -onde o pedido abrangia a exoneração do débito, ainda que .parcialmente e sob qualquer
fundamento.

§ 1 2 A dispensa de acréscimos-legais, de que trata o caput deste- artigo, não envolve
multas moratórias -oupunitivas e os juros demora devidos a partir domês de fevereiro-de1999.

§ 21 O pedido de conversão em renda ao-juiz do feitoonde exista depósito com lo objetivo
de suspender a exigibilidade do crédito, ou garantir o juízo, equivale, pura os fins do gozo do beneficio,
ao pagamento.

§39 O gozo do beneficio e- a correspondente baixa do débito envolvido- pressupõe
requerimento-administrativo ao dirigente do órgão da Secretariada Receita Federal ou da Procuradoria-
Geral da FazesdaNacional -responsável pela sua administração, instruído com a prova do pagamento ou
do pedido de conversão em renda..

§ 42 No caso do § 22, a baisã-do débito envolvido pressupõe, além do cumprimento do
disposto no parágrafo anterior, a efetiva conversão em renda da União dou valores depositados.

- aos casos em que a declaração de-constitucionalidade tenha sido proferida pelo Supremo 	 -	 - -	 - --
Tribunal Federal, em recurso extraordinário; 	 § 5' Se o débito estiver parcialmente solvido ou em regime de parcelamento, aplicar.se-ao

-	 beneficio previsto neste artigo somente sobro ovalor consolidado remanescente.
II a contribuinte ou responsável favorecido por decisão judicial definitiva em matéria 	 99 O disposto neste -artigo -não implicará restituição de quantias pagas, nem compensação

tributária, proferida sob qualquer fundamento, em qualquer grau de jurisdição; 	 de dívidsu.

III aos processos judiciais ajuizados até 31 de dezembro de 1998, exceto os telàtivos à 	 §72 Au execuções judiciais para cobrança de créditos da Fazenda Nacional não se
execução da DívidaAtiva da União,	 suspendem, nem se interrompem, em virtude do disposto neste artigo,

§ 22 O -pagamento na forma do caput deste artigo aplica-se à exação relativa a fato 	 § ga o prazo previsto no ao. 17 da Lei n9 9.779, de 1999, fica prorrogado para oúltimo dia
gerador.	 1 -	 -	 útil do mêsde fevereiro de 1999.

1 - ocorrido a partir da data da publicação do primeiro Acórdão do Tribunal Pleno do	 § 92 Relativamente às contribuições arrecadadas pelo INSS, o prazo a que -at refere o
Supremo Tribunal Federal, na hipótese dó inciso Ido parágrafo anterior; 	 parágrafo anterior fica prorrogado para-o último dia útil-do mês de abril deI 999.

II - ocorrido apsrtir da data dapublicação da decisãojudicial, -na hipótese do inciso lido 	 Art. 12. Fica suspensa, a partir de la de - abril até 31 de dezembro de 1999, a aplicação da
parágrafo anterior,	 Lei-n' 9.363, de 13 de dezembro de 1996, que instituiu o crédito presumido do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI, como ressarcimento das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS, incidentes
III- alcançado pelo pedido, na hipótese do inciso III do parágrafo anterior; 	 sobre o-valor das matérias-primas, dos produtos intermediários  dos materiais de embalagem utilizados

na fabricação de produtos destinados à exportação.
§ 32 O pagamento referido neste artigo:

- importa em confissão irretratável da divida;

II - constitui confissão extrajudicial, nos termos dos arma. 348, 353 e 354 do Código de
Processo Civil;

III - poderá ser-parcelado em até seis parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a
-primeira no- mesmo prazo estabelecido no caput para o pagamento integral e as demais no último
dia útildoa meses subseqüentes;

Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários,
à alíquots de um por cento, pelas seguintes entidades:

1 --templos de qualquer culto;

II - partidos políticos; 	 -

111-instituições de educação e-de assistência sociala que se refere o ao. 12 da Lei ri'
9.532, de lO de dezembro de 1997;

IV-. instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, a
que se refere o ser. IS da Lei 029,532, de 1997;
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V - sindicatos, federações e confederações;	 Art)l8. O pagrhen(o.da cõnteibuiçãõpara oi'IS/PASEP eCOHNS deverá ser efetuado

VI - serviços sociais autónomos, criados ou autorizados por lei: 	 até o último dia útil da priméiraúinzena do mês subseqüente Sode ocorrência doa fatos geradores.

VII. conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;

VIII - fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas pelo Poder
Público;

IX 'condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e

X - a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações Estaduais- de
Cooperativasprevistas no are. 105 e seu § 1 1 da Lei n5 5.764, de 16 de dezembro de-I971.

Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1 2 de;fevereiro de 1999, são
isentas da COFINS as receitas:

-	 1 . dos recursos recebidos -a titulo de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e sociedades de economia mista;

II - da exportação de mercadorias para o exterior,

III . doa serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior,
cujo pagamento represente ingresso de divisas;

IV . do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo-em
embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda
conversível;

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;

VI - auferidas-pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação
modernização. conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas-no Registro Espcisl
Brasileiro. REB, instituído pela Lei n 9.432, de 8 dc janeirode 1997;

VII -de frete de mercadorias transportadas entre-o Pala e o exterior pelas embarcações
registradas no REB, de que truta o art. II da Lei na 9.432, de - 1997;

VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais exportadoras
nos termosdo Decreto-Lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, deáde que
destinadas ao fim específico de exportação para o exterior,

IX - de vendas, com fim específico de exportação para o exterior, -a empresas exportadoras
-registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério-do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior,

X. relativas às atividades próprias das entidades -a que se refere o are. - 13.	 -

§ 12 São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos -I a IX
-do caput.	 -

§ 21 As isenções previstas nocaput e no parágrafo anterior não-alcançamas receitas de
vendas efetuadas:

- aempresa, estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou em área
de livre comércio;

II - a empresa estabelecida em zona de processamento de exportsçãô;

III. a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados à
exportação, ao amparo do art. 32 da Lei n5 8.402, de 8 de janeiro de-1992.

-	 Art. 15. As sociedades -cooperativas poderão, observado o diápouto nos arts.2 5 e 32 da Lei
n2 9.718, de 1998, excluir da base de cálculo da COFINS e doPISIPASEP: 	 -

- ou valores repausadqa aos associados, decorrentes da comercialização de produto pôr
eles entregue à cooperativa;

II - as receitas de venda de bens e mercadorias a associados;

III-- as receitas decorrentes- da prestação, aos associados, de -serviços especializados,
aplicáveis na atividade rural, relativos- a assistência técnica, -extensão rural, -formação profissional e
assemelhadas:

IV - as receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e - industrialização de
produção do associado;

V - as-receitas financeiras decorrentes de repassede empréstimos rurais contraídos junto a
instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos.

§ 1 2 Para os fins do disposto no inciso II, a -exclusão alcançará somente as receitas
decorrentes da vendade bens e mercadorias vinculados diretamente à atividade econômicadesenvolvida
pelo associado e que seja objeto da cooperativa. -

§ 2' Relativamente às operações referidas nos incisos 1 a V do caput

1-a contribuição para o PIS/PASEP será determinada, também, de conformidade com o
disposto no art. 13;

II - serão contabilizadas destacadamente, pela cooperativa, e comprovadas mediante
-documentação hábil -e idônea, com a identificação do associado, do valor da operação, da espécie do bem
ou mercadorias e quantidades vendidas.

Ari. 16. -As sociedades cooperativas que realizarem repasse de valores a pessoa jurídica
associada, na hipótese-pre' ista no inciso Ido artigo anterior, deverão observar -o disposto no are. 66 da Lei
n2 9.430, de 1996.

Art. -17. Aplicam-se às entidades Filantrópicas õ beneficentes de assistência social, para
efeito de pagamento da contribuição parao PIS/PASEP na forma do art. 13 ede gozo daisenção -da
COFINS, o disposto no art. 55 da Lei n5 8,212, de 1991.

Art. 19. O are. -2° dá Lei n1 93-I5,1de 25 de novenibrodeil998, passa avigõrar acrescido
do seguinte 6u: 

"§ 62 A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o
PLS/PASEP, devida aobreotvalcr das transferéncisáde que trata o;incisç, IIL"-(NR)

Ah. 20.20. As pessoe jurídicas submetidas ao regime de tributação com base no lucro
presumido àõnehtg poderãó adotar o regime de csixa, - parafiná da incidência da contribuição para o
PIS/PASEP e COFINS, na hipótese de adotar o messnocritério em relação ao imposto de rendadas
pessoas jurídicas e da CSLL -

-	 -	 I'	 -
Aet.21. Os lu'cro3 í rendimentos e ganhoá de capital auferidos no exterior sujeitam-se à

incidência da CSLL, observadas as normas de tributação universal de que tratam os arts. 25 a-27-da Lei na
9.249, de 26 de dezembro de 1995, oaarts. IS a 17 da Lei n5 9.430, de 1996, e o are. 1 2 da Lei n1 9.532, de
1997.

Parágrafo único. O saldo do imposto de renda pago no exterior, que exceder o valor
compensável com o imposto de renda devido no Brasil, poderá ser compensado com a CSLL devida em
virtude da adição, à sua base de- cálculo, doa lucros oriundos do exterior, até o -limite acrescido em
decorrência dessa adição.

ArL 22. -Aplica.aç à baré de cálculo negativa da CSLL,odisposto nos anis 32 e 33 do
Decreto-Lei na 2.341, de 29 dejunho de 1987.	 -

Art. 23. Será adicionada ao lucro líquido, para efeito de determinação do lucro da
exploração, a parcela da:

- 1- COFINS que houver sido cQmpeiisada, nos termos do-art. 8 da Lei na 9.718, de 1998,
com aCSLL;

s	 4	 -
-II-- CSLL devida, após a compensação de que trata o inciso anterior.

Are. 24. O ganho de capital decorrente da-alienação de bens ou direitos e da liquidação ou
resgate de aplicações financeiras, de propriedade depesaoa física, adquiridos, a qualquer titulo, em moeda
estrangeira, aeráapurado de conformidade com odispoato neste- sttgo, -mantidas as demais normas da
legialjçãocmvigor. -- -

§ 1 2 O disposto neste artigo alcança, inclusive, a moeda estrangeira mantida em espécie.

§ 22 Na hipótese dealienação -de-moeda-estrangeira mantida em espécie, o imposto será
apurado na declaração de ajuste. 	 -

- 31 A base de cálculo do imposto será a diferença positiva, em Reais, -entre-o valor de
alienação, liquidação ou resgate-co custo de aquisição do bemou direito, da moeda estrangeira mantida
em espécie ou valor original da aplicação financeira. - -

§-41 Para os fins dodisposto nesteartigo, o valor de, alienação, liquidação ou resgate,
quando expresso em moeda estrangeira, corresponderá à sua quantidade convertida em dólar doa Estados
Unidos e, em seguida, para Reais í mediante autilização do valor do dólar para compra, divulgado pelo
Banco Central :doBrasil para adata da alienação, liquidação ou resgate ou,no caso de operação a prazo
ou a prestação; na data do recebimento de cada parcela.

52 Na hipótese-de aquisição-ou aplicação, por residente no País, com rendimentos
auferidos originariamente em-moeda estrangeira, a base de cálculo do imposto será a diferença positiva,
em dólares dos-Estados Unidos, entre ovalor de alienação, 1iuidaçãopis resgate e-o custo, deaquisição
do bem ou do direito, convertida para Reais mediante a utilização do valor do dólar para compra,
divulgado pelo Banco Central do Brasil para a data-da alienação, liquidação ou resgate, ou, no caso de
operação a prazo ou a prestação, na data do recebimento de cada parcelà,

§ 62 Não incide o imposto de renda sobre o ganho auferido na alienação, liquidação ou
resgate:	 -	 -	 - -

:1-- de benslocalizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, bem assim de
aplicações financeiras, adquiridos; a qualquer titulõ, na condição de não-residente;

II - de moeda estrangeira mantida em espécie, cujo total dealienações,-no ano-calendário,
seja igual ou-inferior ao equivalente  cinco mil dólares norte-americanos.	 -

§ 75 Para Weito de apuração do -ganho -de capital de que-trata este artigo, poderão ser
utilizadas cotações médias do dólar, na forma estabelecida pela SeceetariadaReceita Federal.

Art. 25. O valor recebido de pessdajurídicadc direito públicõ a título de - auxilio-moradia,
não integrante da remuneração do beneficiário, em substituição ao direito de uso de imóvél funcional,
considera-se como da mesma natureza deste direjto,-não sesujeitaúdo à incidência do imposto de renda,
na fontá ou na declaração de ajuste. . - -

Are, 26. A baaá de cálculo do imposto de rende incidente- na foste sobre prémios de
resseguro - cedidos ao exterior -é de oito- por cento-do valor pago, creditado, entregue, empregado ou
remetido. --

- 1 2 No caso de missão diplomática e-repartição connuar, o disposto neste artigo aplicar-
se-á, apenas, -na hipótese em- que - a legislação de seu-país dispense, em relação aos impostos incidentes
sobre o valor agregado ou sobre - a venda a varejo, conforme o caso, tratamento recíproco para as missões
ourepartições brasileiras localizsdas, -em caráter permanente, em seu território. -

§ 22 O ressarcimento a que se- refere ente artigo será efetuado segundo normas
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. 	 - -

	

Art. 27. As missões - diplomáticas e repartições conauIârs de ráter permanente, bem 	 - --
	assim as representações de caráter perm mente -de- órgãàs internacionais de- que o Brasil faça -parte 	 -

	

poderão, mediante solicitação, ser ressarcidas do valor do IPI incidente ~produtos - adquiridos no	 -
mercado interno, destinados à manutenção, ampliação ou reforma de imóveis de seu uso.. -
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Art. 28. Fica responsável pela retenção e leI recolhimento doi impostos e das
contribuições, decorrentes de aplicações em fundos de investimento, a pessoa jurídica que intermediar
recursos,Jsnto a clientes, para efetuar as-referidas aplicações em fundos administçadospor outra pessoa
jurídica.

§ 19 A pessoa jurídica interniediselora de recursos deverá manter sistema de registro e
controle, em meio magnétiçq,que,identificação de cada cliente e dos elementos necessários à
apuração dos impostos õ das contribuições porelá devidos.

§ 21 O disposto neste artigo somente se aplica a modalidades de intermediação de recursos
disciplinadas por normas do Cànaeiho MonelárioNscional.

Art.29. Aplica-se o regime tributário de que trata o-art. 81 da Lei n 8,981, de 20 de
janeiro de 1995, soa investidores estrangeiros, pessoas fisicasou jurídicas, residentes ou domiciliados no
exterior, que realizam operações em mercados de liquidação futuro referenciados em produtos
agropecuários, nas bolsas de futuros e de mercadorias.

§ 1 2 O disposto neste-artigo-não-se aplica a investimento estrangeiro oriundo de pais que
não tributes renda ou a tribute à alíquota inferior -a vinte por cento, o qual sujeitar-se-á às mesmas regras
estabelecidas para os residentes os domiciliados no Pais.

§ 22 Fica responsável pelo cumprimento das obrigações- tributárias decorrentes das
operações previstas neste iartigo a bolsa de futuros e de mercadorias encarregada do registro do
investimento externo no Pala.

Art. 30. A partir de 1 1 de janeiro dê i000, as variações monetárias dos direitos de crédito e
das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, serão consideradas, para efeito de
determinação da base de cálculo do imposto de renda, da contribuição social sobre o lucro-liquido, da
contribuição paro o PIS/PASEP e COFINS, bem :assim -da determinação do lucro da exploração, quando
da liquidação da correspondente operação.

§ 11 À opção da pessoa jurídica, as variações monetárias poderão ser consideradas na
determinação da base de cálculode todos os tributos e contribuições referidos no caput deste artigo,
segundo o regime de cometãncia

§ 21 A opção prevista no parágrafo-anterior aplicar-se-á a todo o ano-calendário,

§ 31 No caso de alteração do critério de reconhecimento-das variações monetárias, em
anos-calendário subseqüentes, paro efeito de determinação -da base de cálculo dos tributos e das-
contribuições, serão observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal.

Art. 31. Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS
poderá ser excluída a parcela das receitas finsnceirsadecorrentesda variação monetária dos direitos de
crédito e das obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, submetida à tributação, segundo o
regime de competência, relativa a períodos compreendidos no ano-calendário de1999,  excedente ao valor
da variação monetária efetivamente realizada, ainda que a operação correspondeste já -tenha sido
liquidada.

Parágrafo único, O disposto neste artigo aplica-se à determinação da base de cálculo do
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro devidos pelas pessoas jurídicas, submetidas ao
regime de tributação com - base no lucro presumido ou arbitrado.

Art. 32, Fica prorrogado, até 31 dá agostã de 2000,0 prazo de que trata o art. 42 da Lei n5

8.248, de 23 de outubro de 1991. - -

Art. 33. Os ara. 1 1, 211 , 65-A e 12 do Decreto-Lei n1.593, de 21 de dezembro de 1977,
alterados pela Lei n2 9.822,de 23 de agostode 1999, passam a vigorar com as seguintes alterações:

'Art. 1 2 k fabricação da cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tabela de
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI aprovada pelo Decreto n 2 2,092, de
lO de dezembro de 1996, será exercida exclusivamente pelas empresas que, dispondo de
instalações industriais adequadas, mantiverem registro especial na Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda.

§ 1 1 As empresas fabricantes de cigarros estarão ainda obrigadas a constituir-se sob a
forma de sociedade e com o capital mínimo estabelecido pelo Secretário da Receita Federal.

§ 29 A concessão do registro especial dar-se-á por estabelecimento, industrial e estará,
também, na hipótese de produção, condicionada à instalação de contadores automáticos da
quantidade produzida e, nos termos e-condições a serem estabelecidos pelaSecretaria da Receita
Federal, à comprovação da regularidade - fiscal-por parte:

1-- da pessoajuridica requerente ou detentora do registro especial;

II - de seus sócios, pessoas fiuicãs, diretores, gerentes, administradores e procuradores;

III - das pessoas jurídicas controladoras da pessoa jurídica referida no inciso 1, bem assim
de seus respectivos sócios, diretores, gerentes, administradores e procuradores.

§ 3 O disposto neste artigo aplica-se também à importação de cigarros, exceto quando
destinados à venda em loja franca, no Pala.

§ 42 O registro especial será concedido por autoridade designada pelo Seerejário da
Receita Federal.

§52 Do ato que indeferir -o pediddde registro especial caberá recurso ao Secretário da
Receitã Federal, no prazode trinta dias, contado da data em que o contribuinteetomar- ciência do
indeferimento, sendo definitiva adscisão na esfera administrativa.

§ 69 O registro especial poderá também ser exigido dos estabelecimentos que
industrializarem os importarem outros produtos, a serem especificados por meio de ato do
Secretário da ReceitaFederal." (NR)

"Art. 22 o registro especial poderá ser cancelado, a qualquer tempo, pela autoridade
concedente, se, após a sua concessão, ocorrer um dos seguintes fatos:

§-22 Na ocorrência -das -hipóteses mencionadas nos incisos 1 clã do caput deste srtigo,-a
empresa será intimada a regularizar sua situaçãofiscal os a apresentar ou esclarecimentos e provas
cabíveis, no prazo de dez dias.

§ 32 A autoridade concedeste do registro decidirá sobre a procedência dou esclarecimentos
e das j,rovas apresentadas, expedindo ato declarstório cancelando ô registro especial, no caso de
improcedência ou falta de regularização da situação fiscal, dando ciência de sua decisão à
empresa.

§ 
411 Será igualmente expedido ato declaratório cancelando o registro especial se decorrido

o prazo previsto no § 22 sem qualquer manifestação da parte interessada.

§ 52 Do ato que cancelar o registro especial caberá recurso ao Secretário da Receita
Federal, sem efeito suspensivo, dentro de trintadias, contados da data de sua publicação, sendo
definitiva a decisão na esfera administrativa.

§ 62 O cancelamento da autorização ou sua ausência implica, sem prejuízo da exigência
dos impostos e das contribuições devidos e da imposição de sanções previstas na legislação
tributária -e penal, apreensão do estoque de matérias-primas, produtos em elaboração, produtos
acabados e materiais de embalagem, existente no estabelecimento.

§ 711 O estoque apreendido na forma do parágrafo anterior poderá ser liberado se, no prazo
de noventa dias, contado da data do cancelamento ou da constatação da falta de registro especial,
for restabelecido ou concedido o registro, respectivamente.

§ 82 Serão destruidos em conformidade ao - disposto no art. 14- deste: Decreto-Lei, os
produtos apreendidos que não tenham sido liberados, nos termos do parágrafo anterior." (NR)

"Art. 65-A...............................................................................................................................

Parágrafo único. Quando se tratar de produto nacional, a embalagem conterá, ainda,
código de barras, no padrão estabelecido pela Secretaria da Receita Federal, devendo conter, no
mínimo, informações da marca comercial e do tipo de embalagem." (NR)

"Art. 11 Ou cigarros destinados à exportação não poderão ser vendidos nem expostos à
venda no Pala, sendo o fabricante obrigado a imprimir, tipograficamente ou por meio de etiqueta,
nas embalagens de cada maço ou carteira da vinte unidades, bem assim nos pacotes e outros
envoltórios que as contenham, em caracteres visíveis, o número do Cadastro Nacional daPessoa
Jurídica --CNPJ.

§ 1 9 As embalagens de apresentação dos cigarros destinados a países da América do Sul e
América Central, inclusive Caribe, deverão conter, sem prejuízo da exigência de que trata o caput,
a expressão "Somente para exportação - proibida a venda no Brasil", admitida asa substituição por
dizeres com exata correspondência em outro idioma.

§ 22 O disposto no parágrafo anterior também se aplica às embalagens destinadas a venda,
para consumo ou revenda, em embarcações ou aeronaves em tráfego internacional, inclusive por
meio de ahlp's chnd1er.

32 As disposições relativas à rotulagem ou marcação de produtos previstas nos arts. 43,
44 e 46, caput, da Lei is5 4.502, de 30 de novembro de 1964, com as alterações do ant. 12 do
Decreto-Lei n5 1,118, de 10 de agosto de 1970, e do sei. 12 da Lei n 2 6,137, dei de novembro de
1974, no art. 1 9 da Lei n2 4.557, de-10 de dezembro de 1964, com as alterações do are. 22 da Lei nu
6.137, de 1974, e no art. 6-A deste- Decreto-Lei não -se aplicam aos cigarros destinados à
exportação.

- § 42 O disposto neste artigo não exclui as exigências referentes a selo de controle." (NR)

Art. 34. Oast. 42 da Lei n5 7.798, de lO de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 45 Os-produtos sujeitos sou regimes de que trata esta Lei pagarão o imposto uma

	

única vez, ressalvado o disposto no § 1 2:	 -

§ 1 2 Quando a industrialização seder por encomenda, o imposto será devido na saída do
produto:

1 - do estabelecimento que o industrializar, e

li - do estabelecimento encomendante, se industrial ou equiparado a industrial, que poderá
-creditar-se do imposto cobrado conforme o inciso anterior.

§ 21 Na hipótese de industrialização por encomenda, o encomendante responde
solidariamente com o estabelecimento industrial pelo cumprimento da obrigação principal e
-acréscimos legais. -

§ 32 Sujeita-se ao pagamento do imposto, -na condição de responsável, o estabelecimento
comercial atacadista que possuir ou mantiver produtos desacompanhados da documentação
comprobatória de sua procedência, ou quedeles der saída." (NR)

- J, 35 Q§ 32 do ant. 1 2 da Lei n2 9.532, de lO de dezembro de 1997, alterado pela Lei n
9.959, de 27 de janeiro de 2000, passas vigorar com a seguinte redação:

"§ 32 Não -serão dedutivein na determinação da lucro real e da base de cálculo da
-Contribuição Social sobre o Lucro Líquido os juros

'
 relativos a empréstimos, pagos ou creditados

a empresa controlada -ou coligada, independente do local de seu domicílio, incidentes sobre valor
equivalente- aos lucros não disponibilizados por empresas controladas, dorniciliadas no
exterior.!' (NR)

• Ârt. 36. No caso de operàção de venda a empresa comercial exportadora, com o fim
eapecificb de exportação, o estabelecimento industrial de produtos classificados na uubposiçào
2402.20.00 da Tabela deIncidência, do IPI-TIPI respondb solidariamente com a empresa comercial
-exportadora pelo pagamento dos- impostos,- contribuições e respectivos acréscimos legais, devidos em
decorrência da não efetivação da exportação.

Parágrafo único. -O disposto no caput aplica-se também aos produtos destinados a uso ou
consumo de bordo -em embarcações ou aeronaves em tráfego -internscional,incltisiVe por meio de ship's
chandler. - - - -

Ant. 37. Os estabelecimentos industriais doa produtos classificados nas posições 2202 e
2203 da TIPI ficam sujeitou àinstalãção de equipamentos medidores de vazão e condutivímetros, bem



b)o inciso lIIdo22 do art. 35 da Lei ri' 9.7l8,de 1998.
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-	 MEDIDA PROVISÓRIA N2 2.000-17, DE 9 DE JUNHO DE 2000.

-	 -''- Alteraidispositivos da Lei [ri' 9.782, de 26-de janeiro de
1999, que define o Sistema Nacional de Vigilâttcia

- Sanitária,	 cria	 a	 Agência	 Nacional	 de	 Vigilância
Sanitária e dá outras providências.

- - O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no -uso da atribuição que lhe confere  art. 62 da
Constitsição,adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: ,

- -	 Art.--15 Os- dispositivos a seguir indicados da Lei n1 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
passam avigojar comas seguintes alterações:

-	 "Art.75 ....................................................................................................................................

- 'VII - autorizar o funcionamento de emresas de fabricação, distribuição e.irftportação dós
produtos mencionados no art. 8 desta Lei e decomercialização demcdicamentos; -

flRIGII'!AL COWI DEFEITO
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assim de aparelhos para o controle, registro e gravação dos quantitativos medidos, na forma, condições e	 c) oart. 52 da Lei n2 	de 29 de.dezembrp de 1988,ea Lei n 2 9.004, de 16 de março
prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal,	 de 1995;

d)o-35 dori.lIdaLcih9432,de8dejaneirode-l997; 	 .
§ l A Secretaria da Receita Federal poderá: 	 -

e) o art. 95 da Lei n 9.493, de lO de setembro de 1997;
- credenciar, mediante convênio, órgãos oficiais especializados -e entidades de âmbito 	 -	 f) õ incito 11 e o § 22 1db 'srt. ;i datei: n2 9.70 1 1 de-17 de novembro de 1998;

nacional representativas dos fabricantes de bebidas, que ficarão responsáveis pela contratação, aupervisão
d'	 o 'art, 45 da Lei n2 9,ti5 de 25 de novembro de1998; ee homologação doa serviços de instalação, aferição, manutenção e reparação dos equipamentos; 	 g

II - dispensar a instalação dos equipamentos previstos neste artigo, em função de limites de 	 - - - - -	
Is) o art. 14 da Lei n 9.779, de 19 de janeiro de 1999;

produção ou faturamento que fixar.	 -	 lII- a partir de I de janeiro de 2000, os.il 9 a 41 do,art 8:daLcin 9.718, de27-dc
novembro de 1998;

§ 22 No caso de inoperâncis de qualquer dos equipamentos previstos neste- artigo, o 	 -----	 ,	 s	 s
-costribuintedeverá comunicar a ocorrência à unidade da Secretaria da Receita Federal com jurisdição 	 IV - apartir da publicação desta Medida,Provi,sória' 	 .....
sobre seu- domicílio fiscal, no prazo de vinte e quatro horas, devendo manter controle do volume de - 	 -	 .
produção enquanto perdurar a interrupção. 	 -	 a) o inciso XI e a alínea "a" do inciso XII do art. 92 da Lei is2 9.317, de 5 de dezembro de

l99	 -
Art. 38. O estabelecimento industrial das bebidas sujeitas ao regime de tributação pelo íPI

de quetrata-a Lei n 7.798, de 1989, deverá apresentar, em meio magnético, nos prazos, modelos e
condições estabelecidos pela Secretariâ da Receita Federal:

- 1.- quadro resumo dos registros dos medidores de vazão e dos condutivímetros, a partir da
-data de estrada em operação dos equipamentos;

11- demonstrativo da apuração do II'!.

Art. 39. A cada período de apuração do imposto, poderão ser aplicadas as seguintes
multas:

1-- de cinqüenta por cento do valor comercial da mercadoria produzida, não inferior a
R$ 10.000,00 (dez mil reais):

a) se, a partir do décimo dia subseqüente ao prazo fixado para a entrada em ocração.do
sistema, os equipamentos referidos no art. 37 não tiverem sido instalados em razão de impedimento
criado pelo contribuinte; e

b) se ocontribsinte não cumprir qualquer das condições a que se refere o § 2 1 doart. 37;

II - no valor de R$ 10,000,00 (dez mil-reais), na hipótese de descumprimento do disposto
no artigo anterior.

Art.-40. Equipamm.sc a estabelecimento industrial os estabelecimentos comerciais
atacadistas que adquirirem de estabelecimentos importadores produtos de procedência estrangeira,
classificados nas posições 3303 a 3307 da TIPI.

Art. 41. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir obrigações acessórias para as
pessoas jurídicas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das
Microempresas e-das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, instituído pela Lei n 5 9.317, de 1996, que
realizarem operações relativas a importação de produtos estrangeiros.

Art; 42. O limite máximo de redução do lucro líquido ajustado, previsto no art. 16 da Lei
n2 9.065; de 20 de junho de 1995, não se aplica ao resultado decorrente da exploração de atividade rural,
relativamente a compensação ue ouse un 5UU.ÀUIU IIuu'-2va ,.,u'..,,....,. -	 .....................	 -:

Art. 43. Ficam reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e XXV - monitorar a evolução- dos preços de medicamentos, eqiipámentos, componentes,
CÕFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de: - iniumos e serviços de saúde, podendo para tanto:

1 - gasolinas, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e GLP, auferida por distribuidores e- -	
-a) requisitar, quando julgar- necessário, informações sobre produção, insumos, matérias-

primas, - vendas e quaisquer outros dados, em poder de pessoas de direito público ou privado que se
comerciantes varejistas; dediquem às atividades dc produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos

11- álcool para fins carburantes, quando adicionado à gasolina, auferida por distribuidores;.
neste incluo, mantendo o sigilo legal quandofor.o caso;

III - álcool para fina carburantes, auferida pelos comerciantes varejistas. -	 - -	 li) proceder ao exame - dc estoques, paéia e escritas de qsaisquel1 empresas ou pessoas de
direito público	 ou	 privado que	 se dediqueni	 às ati 1,'idadàs de	 prodiiçãõ,	 distribuição e

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de venda de produtos 	 - .	 comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o

importados, que se sujeita ao disposto no art. 6 1 da Lei n5 9,718, de 1998, com a redação atribuída pelo - caso;
art.25 destaMedida Provisória. -	 -e) quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infraçõesprevistas nos

incisos III ou IV do alt 20 da Lei n5 8.884, de II- de junho de 1994, mediante aumento
Art. 44. As pessoas jurídicas fabricantes e os importadores dos veículos classificados nas injustificado de preços ou imposição de preços excessivos, dou bens e serviços referidos nesses

posições 8432, 8433, 8701, 8702, 8703 e 8711, e nua subposições 8704.2 e 87043, da TIPI, relativamente incisos, convocar os responsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificar a respectiva
às vendas que fizerem, ficam obrigadas - a cobrar e a recolher, na condição de contribuintes substitutos, a conduta;
contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, devidas pelos comerciantes varejistas. -

d) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei n 2 8.884, de 1994;

Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, as contribuições serão cslcslsdaa XXVI - controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sanitáris, a.,...
sobre opreço de venda da pessoa jurídica fabricante. 	

-
propa8andae publicidade de produtos submetidos ao regime de vigilância sanitária.

Art. 45. Ficam	 convalidados	 os atos praticados com base	 na	 Medida Provisória -n5 -
1.991-17, de II de maio de 2000.

42- A Agência poderá delegar a órgão do -Ministério da Saúde a execução de atribuições
Art. 46. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo previstas neste artigo relacionadas a aerviçou-módico-ambulatorinl-hospitalares, previstos nos §

efeitos: 22 e 35 do art.85, observadas as vedações definidas no § P deste artigo.	 -

§ 52 A Agência deverá pastar sua atuação sempre em observância das diretrizes
estabelecidas pelaLeL nu 8.080, de 19 de setembrode 1990, para dar seguimento ao proceuuó de
-descentralização da. execução de atividades para Estados, Distrito Federal e Municípios,

- - - observadas as vedações relacionadas no § 1 2 dâate artigo.

§6 A descentralização de que trata o parágrafo anterior será efetivada somente após
manifestação favorável dos respectivos Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais de
Saúde." (NR)

Art. 47. Ficam revogados:	
-	 ------	 -	 O

- a partir de 28 de setembro de 1999, o inciso II do art. 2 1 da Lei n2 9.715, de-25 de	 "Art. 8 ...................................................................................................................................

novembro de 1998;	 -	 -	 -	 -

1I-a partir de3Ode junho de 1999: 	 -	 -
-	 -	 § 55 A -Agência poderá dispensar de registro os imunobiológicos, inseticidas,

a) os incisos 1 e III do art. 6 da Lei Complementar ri' 70, de 30 de dezembro de 1991; 	 medicamentos e outros insumos estratégicos quando adquiridôa por intermédio de organismos

b) o art. 7' da Lei Complementar n 5 70 de 1991 e a Lei Complementar n2 85 de IS de	 multilaterais internacionais para uso em programas de saúde publica pelo Ministério da Saúde e

fevereiro de 1996;	 -	 - suasentidadesvinculadas. -

1-a partir de 1 2 de abril de 2000, relativamente à alteração do art. 12 do Decreto-Lei n 5

1.593, de 1977, e ao disposto no art. 34 desta Medida Provisória;

11--no que se refere-à nova redaçãodoa ana. 45 a 62 da Lei n5 9.718, de 1998, e ao art. 43
desta Medida Provisória, em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1 9 de julho de 2000, data em
que cessam os efeitos-das - normas constantes doa seta. 42 a 62 da Lei n2 9.718, de 1998, em sua redação
original; e -dos tias. 45 e 55 desta MedidaProvisória.
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	§ 62 O Ministro de Estado da Saúde podeçá 1detemiinr a realizaçãod 'ações previstas nas 	 Ministério da Saúde e ao licenciamento pelos órgãos sanitários das Unidades Federativas em aile

	

competências da Agência Nacknal de Vigilânciã Santária, em casos especlficóseqúe impliquem 	 se localizem." (NR)
risco à saúde da população.

-	 -	 -	 Art. 22 A Lei n2 9.782. de 1999. nassa a vieorar acrescida dos seeuintes arteoS:

§ 
75 o ato de que trata2 d pargêafo anterior deçcnf ser publicado no Diário Oficial da

União." (NR)	 -

"Art. 9° ...................................................................................................................................

Parágrafo único. A-Agência contará, ainda, com um Conselho Consultivo, que deverá ter,
no mínimo, representantes da união, dos Estados, do Distrito Federal, dos -Municípios, dos
prodatores, dos- comerciantes, da comunidade científica e dos -usuários, na forma do
regulamento." (NR) -

"Art. 1S. Compete à Diretoria Colegiada:

- definir as diretrizes estratégicas da Agencia;

II - propor ao Ministro de Estado da Saúde as políticas e diretrizes governamentais
destinadas a permitir à Agência  cumprimento de seus objetivos;

111-editar normas sobre matérias de competência da-Agência;-

IV - cumprir e fazer cumpriras normas relativas à -vigilânciasanitária;

V - elaborsr.edivulgar relatórios petiódicos sokrè-psas atividades;

VI - julgar, em grau de 'recurso, as decisões da Agência, mediante provocação dos

interessados;

Vil - encaminhar os demonstratik#oscontábeis daAgêncla aosórglloscompetentes.

- 1u A Diretoria reunir-se-ácom a presença de, pelo menos, três DWetot'es, dentre eles o
Diretor-Presidcntç ou seu substituto legal, e deliberará pormaioris simples.

§ 22 Dos atos praticados pela; gêncacsberá recurso à Diretoria Colegiada, com efeito
suspensivo, comoúltimainstâscia administrativa." (NR)-	 -

"Art. ló. Compete aoDirctor-Presidetste:	 -

1 - representar a Agência em juízo ou fora dele;- 	 - -

II - presidir as reuniões da Diretoria Colegiada;- -

III - decidir ad referendum da Diretoria Colegiada as questões de urgência;

1V-decidirem caso de empate nas deliberações da Diretoria Colegiada;

V - nomear e exonerar servidores, provendo os cargos efetivos, em comissão efunçêes de.
confiança, e exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor, 	 -

VI - encaminhar ao Conselho Consultivo os relatórios periódicos elaborados pelaDiretoria
Colegiada;	 - -	 -	 -	 -

VII - assinar contratos, convênios e ordenar despesas;

VIII - elaborar, aprovar e promulgar õ regimento interno, definir a-área de atuação das
unidades organizadoras e a estrutura executiva da Agência; 	 -

IX - exercer a-gestão operacional da Agência," (NR)'

"Art. 19 A Administração da Agência será regida por um contrato de gestão, negociado
entre o seu Diretor-Presidentee o Ministro de Estado da Saúde, ouvidos-previameneeosMinistros
de Estado da Fazenda edo Planejamento, Orçamento e Gestão, no prazo máximo de cento e vinte
dias seguintesànomeação do Diretor-Presidente da autarquia.

...................... . .................................................................................. 	 (NR)

"Art,22.	 ..................................................................... .............. . .......... ...................................

X - os valores apurados em- aplicações- no mercado financeiro das receitas previstas aos
incisos 1 a IV eVI a IX deste artigo.

. ....................(NR)

"Art.23.	 ................................................... ................................ .............................. ...............

§ 62 Ou laboratórios instituídos ou- controlados pelo- Poder Público, produtores de
medicamentos ã-insumos sujeitos àLei n5 6.360, de 23 -de setembro de 1976, à-vista do interesse
da saúde pública, estão isentos do pagamentoda Taxa de -Fiscalização de Vigilância Saõitária.

§ 72 Às renovações de registros, autorizações e certificados aplicam-se as periodicidades e
os valores estipulados para os atos iniciais naforma prevista no Anexo II.

§ 81 - O-disposto--no parágrafo anterior -splica.seso contido nos § 1 9 a 82 do art. 12 e
parágrafo único do art. 50 da Lei n1 6.360, de 1976, no § 21 do art. 3 do Decreto-Lei n5 986, de 21
de outubro de 1969, e § 31 do Sri, 41 desta Lei." (NR)

"Art.-30. Constituída a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, com a publicação de seu
regimento interno pela- Diretoria Colegisda, ficará a- Autarquia, automaticamente, investida no
exercício dessas atribuições, e extinta a Secretaria de-Vigilância Sanitária." (NR)

"Are. 41

- -
	 § 1 2 A Agência poderá conceder autorização de funcionamento a empresas e registro a

produtos que sejam aplicáveis apenas a plantas produtivas e a mercadorias destinadas a mercados,
externos, desde que não acarretem riscos à saúde pública.

§ 22 A regulamentação a que se refere o caputdease artigo atinge -inclusive -a - isenção de
registro.

§ 31 As empresas sujeitas ao Decreto-Lei n 5 986, de 1969, ficam, também, obrigadas a
cumprir o art. 2u da Lei n5 6.360, de 1976, no que se refere à autorização de funcionamento peiô

"Art. 41-A. O registro de medicamentos com denominação exclusivamente genérica terá
prioridade sobre o-dos demais, conforme disposto em ato da Diretoria Colegiada da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária." (NR)

"Ari. 41-B. Quando ficarcomprovada a comercialização de produtos sujeitos à vigilância
sanitária, impróprios para o consumo, ficará a empresa responsável obrigada a veicular
publicidade contendo alerta à população, no prazo e nas condições indicados- pela autoridade
sanitária, sujeitando-se ao pagamento de taxa correspondente ao exame e à anuência prévia do
conteúdo informativo pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária." (NR)

Are. 35 O Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde ficará subordinado
tecnicamente à Agência Nacional de Vigilância Sanitária e administrativamente à Fundação Oawaldo
Cruz. -

Parágrafo único. As nomeações - para os -cargos em- comissão -e as designações para as
funções gratificadas do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde serão de competência do
Ministro de Estado da Saúde, por indicação do Diretor-Presidente -da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, ouvido o Presidente da Fundação Oswaldo Cruz.

Art. 42 Os alimentou importados em sua embalagem original terão como data limita para
regularização dessa situação de registro junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária o dia P de
março de 2000.

Art. 51 Os servidores efetivos dos quadros de pessoal do Ministério da Saúde .e da
Fundação Nacional de Saúde, em exercício, em 31 de dezembro de1998, na Secretaria de Vigilância
Sanitária e nos Postos Acroportuários, Portuários e de Fronteirasficam redistribuídos paraa Agência
Nacional de Vigilância Sanitária. -

.§ la Os servidores da Fundação Nacional de Saúde, re'distribuídoa consoante o disposto no
caput, serão enquadrados no mesmo plano de cargos dos servidores oriundos do Ministério da Saúde.

§ 21 Caso o resultado do enquadramento de que trata o parágrafo anterior gere valores
inferiores nos anteriormente percebidos, a-diferença será paga como vantagem nominalmente identificada,
aplicando-se-lhe os mesmos percentuais de revisão geralsou antecipação do reajuste de vencimento.

- Art. 62 O - Anexo 1, na parte relativa ao Quadro Demonstrativo de Funções Comissionadas
de Vigilância Sanitária da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e o Anexo II da Lei n 2 9.782, de
1999, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos Anexou lelIa esta Medida Provisória.

Are. 1
1 Os ares. 21 e 31 da Lei nu 9.294, de 15 de julho de 1996,passam-a vigorar com a

seguinte redação: -

"Art.25 ...................................................................................................................................

§ 21 É vedado o uso-dos produtos mencionados. nocaput nas aeronaves e veículos dá
transporte coletivo." (NR)	 -

"Art.3° .................................................................................................................................

§ 20 A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas
características, advertência, sempre que possível falada e- escrita, sobre os malefícios do fumo,
-bebidas. alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícôlas, segundo frases estabelecidas
pelo Ministério da Saúde, usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa.

§ 01 A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, para impedir a veiculação de propaganda
enganosa de produtos e serviços submetidos ao seu controle, poderá exigir apresentaçãoprévia de
cópias das peças- publicitárias referentes a esses produtos e serviços, conforme regulamento
aprovado pela sua Diretoria Colegiada." (NR)

Are. 92 Os-srts. 31 e57 da Le i nu 6.360, eta 23 de setembro de 1976, alterados pelo are. l
da Lei n5 9.787, de lO de fevereirode 1999, passám a vigorar coma seguinte redação:

"Art. 3u

XX - Medicamento-Similar- aquele que -contém o mesmo ou os mesmos princípiosativos,
apresenta a mesma concentração, forma farmacêutica, via de administração, posologia e indicação
terapêutica, e que é equivalente ao medicamento registado no órgão federal- responsável pela
vigilância sanitária, podendo diferir somente em características relativas ao tamanho  forma do
produto, prazo de validade, embalagem, rotulagem, excipientes e veículos, devendo sempre ser
identificado por nome comercial ou marca; - -

(Nit)

"Are. 57..................................................................................................................................

-Parágrafo único. Além do nome comercial ou marca, os medicamentos deverão
obrigatoriamente exibir, nas peçasreferidas no caput deste artigo,-nas embalagense nos materiais
promocionais a-Denominação Comum Brasileira-ou, quando for o caso, a Denominação Comum

-internacional, em letras e caracteres com tamanho nunca inferior à metade do tamanho das:Ietras e
caracteres do nome comercial ou marca." (NR.) - -

Are. 92 O caput do art. 22 da Lei na 9.787, de lO de fevereiro de 1999, -passa a vigorar com
-a seguinte redação: - -

"Are. 2 - Oórgão federal responsável pela vigilância sanitária regulamentará, no prazo de
cento eoitenta dias, contado a partir de II de fevereiro de -1999:" (NP_)

1
1
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- -
	 CÓLUGO/FCVS QUANTIDADE VALOR

FCVS V	 - 42 1.170,00	 --

-	 FCVSIV -	 58 855,00	 -
- FCVS III 47

-	
-

664,00
FCVSII -	 58 -	 585.00
FCVS-t 69 - 518.00 -

TOTAL 274 199.610,00

N° 111-A SÁBADO, 10 JUN 2000 	 ,	 .7
	, 	 1	 -

Art. lo. Às distribuidoras de medicamentos aplica-se o disposto no art. IS da Lei ni5.99I, 	 5:2:2:	 WCinfei éalegória-2'	 1' '8000 "''cincÓ anos
de 1.7 de dezembro de 1973.5.3.	 Correlatos:. .. --

Art. li. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 5
2.000-16, de 11 de maio de 2000.

Art, 12. Esta Medida Provisória entra em vigorna data de sua publicação.

Art. 13. Ficam revogados o art. 45 do Decreto-Lei a5 986, de 21 de outubro de 1969, o art.
82 da Lei n5 6.360. da 23 de setembro de 1976, o art. 35 da Lei n5 9.005, de 16 de março de 1995, o
parágrafo único do art. 5, os incisos Xl, Xli eXIlI do art. 72, os srts. 32 e 39 e seus parágrafos da Lei n
9:782, de 26 de janeiro de 1999.

QUADRO DEMONSTRATIVO DE FUNÇ ÕES COMISSIONADAS DE VIGILÂNCIA

-Brasília, 9 de	 junho	 de 2000; 179" da Independência e 112" da República.

FERNANDO HENRIQUE- CARDOSO
José Serra
Martus Tavares

-ANEXO--1	 -	 --

ANEXO li

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ITEM	 FATOS GERADORES
VALORES

EM R$
PRAZO PARA
RENOVAÇÃO

1.
-

-

Autorização	 da	 funcionamento	 de	 empresas	 por
estabelecimento ou unidade fabril e para cada tipo de
atividade

1. 1. Sobreaindústriademedicamentos 	 - 20.000 anual

-1.2. - Sobraaindústriadecorrelatoa --
1.2.1. Equipamentos	 (medicina	 -	 nuclear,	 tomografia

computadorizada,	 ressonância	 magnética	 e
cineangiocoronagrafia) 10.000 -	 anual-

-1.2.2.
-

Outros	 equipamentos,	 instrumentos e	 conjuntos para
diagnósticos 5.000 anual

1.3. Distribuidoresdemedicamentos-- 15.000 anual

1.4. -Drogarias, farmácias e comércio varejista de material
médico-hospitalar -

-	 -
5.000 --anual

T5_ Sobreaindústria dealimentosebebidas 6.000 anual-

1.6. Sobreaindústriadecosméticos - -6.000 -	 anual

1.7. Sobre a indústria de sancantes 	 -	 - 6.000 anual

1.8. Demais	 -	 - 6.000 -	 anual

1
-

Alteração ao acréscimo na autorização (tipo de atividade,
dados cadastrais, fusão ou incorporação empresarial) 	 - 4.000 indeterminado

3. Substituição de representante legal, responsável técnico
-ou cancelamento de autorização ISENTO -

4. '

-

Certificação de boas práticas de- fabricação econtrole para
cada estabelecimento ou unidade fabril, tipo de atividade e
linha de produção/comercialização

4.1. No País eMercosul --	 -
4.1.1. Medicamentos 15.000 1	 anual

4.1.2. Correlatos -_
4.1.2.1.

-	 1

-
mEquipamentos	 (medicina	 nuclear,	 toografia

computadorizada,	 ressonância	 magnética	 e
cincangiocorcinagrafia) 10.000 anual

- --Ã.--1-.2.2.	 - Outros	 equipamentos,	 instrumentos -e	 conjuntos para
diagnósticos

-

-
5.000 anual

4.1.3. Alimentos e bebidas - - 3.000	 - -	 anual.

.1.4. Cosméticos 3.000 anual

-4.1.5. 5-----les	 -	 - 3.000 -	 anual

4.1.6. Demais	 - 3.000 - anual

-	 4.2. Outros países 37.000 -	 anual

-	 -
Registro ou Renovação de Registro de Produtos ou Grupo -
de Produtos

_Cosméticos 2.500 cinco

_Saneanteu - categoria! 3.000 cincoanos

T' Equtpamcntqu___(mediciba___huejear ___tmotafia
àómputadoiihada, reásonâniâ' - ?nághética
cineangíccoronagrafia). 20.i dnco ados	 -

52. irqtpipiçntoa, p 5 cp1sjuntos. para
diagnósticos 8.000 cincoanos

5.4. Medicamentos .- - -	 -
5.4.1. Novos..-'	 __________- -, 80.000	 J:,cinco anos
5,4.2. Similares -	 -,	 -	 - -	 .	 .	 . 21.000 cinco anos
5.4.3. :Genéricos , 1.	 T:l	 '.1	 , - t ,,6.000.. cinco anos
5.5. Alimentosebebidas	 ii	 . .ir: 6.000	 . cinco anos
56 Tabaco esimilares	 -	 T	 -- - 100.000 i -	 anual

6. Acréscimo ou modificação no registro	 -	 - - -- -
.1. Apresentação	 -	 . -t	 1	 . 11.800 indeterminado

6.2. Concentração e forma farmacêutica 	 - - 1.800 indeterminado

.3. Testo de bula, formulário de uso e rotulagem	 - -	 1.800 indeterminado -

.4, Prazo de validade ou cancelamento	 -- ISENTO

.5. Qualquer ostro	 -	 -	 - 1.800 indeterminado -

7. - Isenção de registro	 -	 - -	 -	 -	 - 1.800 indeterminado

8. - Certidão, stestádo,:classiftcação loxicoldgics, extensão de
uso, cota de coínercializã4ãõ pot ámpresa de iproduto
controlado e demais atos,declaratÓrios 	 ,

-	 -

1.800, ,

-

.indeterminado

9.
-

Dcssrquivaitento	 de, pçoce,sao,	 e	 segunda	 -via	 de
docseáto	 -	 '	 tm

1.800 indeterminado

10. Anuência na notificação de publicidade de produtos para
veiculação máxima de seis, meses- nós casoa de, avise à
população

-	 -

8.800 indeterminado

it" Anuência em processo de pesquisa clínica 	 .	 - 10.000 - indeterminado

12. Anuência para isenção de imposto em processo de
importação	 ou	 exportação	 de	 produtos	 uujejtds	 à
Vigilância Sanitária	 - -ISENTO -	 -

13. Anuência em processo de importação -e exportação, para
fins de comercialização de produto sujeito à Vigilãncia
Sanitária -

-
-	 -

-	 100 indeterminado	 -

-	 ii Coleta e transporte de amostras para análise de controle de
produtos importados:

-

- dentro do Município 150 indeterminado
- outro Município no mesmo Estado 300 indeterminado

- outro Estado	 - 600 indeterminado

IS. Vistoria para verificação -de cumprimento de exigências
sanitárias	 - ISENTO

16. Atividades de Controle Sanitário de Portos, Aeroportos e
Fronteiras	 - - --

16.1 Emissão -de Certificado- de, Desratização e, Isenção de
Desratização de Embarcação- 	 -

-
1.000

-
indeterminado

16.2 Emissão de Guia de Desembarque de Passageirou e
Tripulantes	 de	 Embarcações, 	 Aeronaves	 e -Veículos
Terrestres de Trânsito Internacional 	 -

-

500. indeterminado

16.3 Emissão de Certificado de Livre Prática 600 indeterminado -

16.4 Emissão	 de	 Guia	 de	 Traslado	 de	 Cadáver	 em
-Embarcações,- Aeronaves	 é	 Veículos	 Terrestres	 de
Trânsito Interestadual e Internacional

-
-	 -
,: ISENTO -

-

Notas:	 -

1, Os Valores da Tabela ficam reduzidos em:

a) quinze por cato, no caso das empresas com faturamento anual não superior a R$ 50.000.000,00 (cinqtlenta
milhões de reais); 	 -

b) trinta por cento, no caso das empresas médias com faturamento superiora R$ 6,000.000.00 (seis milhões de
reais);	 -

e) sessenta por cesto, ao caso das empresas médias com faturainento igual ou inferior a RI 6000.000,00 (seis
milhões de reais);

d)- noventa por cento, no caso das empresas pequenas;

e) noventa e cinco por cento, no caso das micro-empresas, exceto para os bens 1.3 e 1.4. cujos valores, no caso
de micro-empresa, ficam reduzidos em noventa por cento.

2. As bebidas e alimentos serio registrados em caso de competência do Ministério da Saúde.

3. Para as pequenas e micro-empresas.-alaxa para concessão de Certificação de Boas -Práticas de Fabricação e
Controle, item 4, será cobrada para cada estabelecimento ou unidade fabril. 	 -

4. Até 31 de dezembro de 1999, as micro-empresas àataráo isentas da taxa para concessão de Certificado de Boas
Práticas de Fabricação e Controle. Registro ou Renovação de Registro de Produtos ou Grupo de Produtos, ilesa
4 e S. A isenção poderá ser prorrogada, até 31 de dezembro de 2000. por decisaoda DiretodaCotegiadada
ANVS.

5. A-taxa para Registro os Renovação de Registro de rnedicatqeatos ou grupo de medicamentos- fitoterúpicos,
homeopáticos, Soluções Parenterais de Grande Volume e Soluções Parenterais de Pequeno Volume será a do
11cm 5.4,3. Genéricos. 	 -

6. Será considerado novo, para efeito dê Registro ou Renovação de Registró, o medicamento que contenha
molécula nova e tenha proteção patestária.

-valores da Tabela para Renovação de Registro de Produto os Grupo de Produtos, serão reduzidos em dez por
centos cada renovação até o limite total decinqãenta por dento, -

8. O enquadramento das empresas nos portes previstos nas letras de 'Is" a "d" do item 1 será feito a partir do que
estabelecem as Leis 1155 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9331, de lO de dezembro de 1997.

9. A Diretoria Colegiada adcquirá o disposto nos itens 16.1, 16,2- e 16.3 e seusi descontos ao porte das
embarcações por quantidade de passageiros, peso das cargas ou misto.

lO. No caso de exportação, fica isento o recolhimento de taxa para os fatos geradores dos itens 8 e 13.
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II. As Autorizações Especiais de Funcionamento- para comercialização de medicamentos controlados terão
dess.onto de oitenta por cento no salor do item 1;4, com posterior aplicação cumulativo da reduçãoprevista no
nota 1.

2. Nos casos de necessidade de duas ou mais autorizações- de funcionamento para a mesma empresa por
estabelecimento ou poro autorizações de funcionamento onde somente parte das atividades são reguladas pela
ANVS, constante do item Ve seus subitens, serão concedidos descontos conforme dispuser ato da sua Diretoria
Colegiada.

13. Fica isento de recolhimento de taxa para acréscimo ou alteração de registro, referente ao tecto de bula,
formulário de uso e - rotulagem; constante do item 0, no caso de mudançade número de telefone. CGCICNPJ. na
outras informações legais, conforme dispuser ato da Diretoria Colegiadnda ANVS.
-14.	 Não se aplicam os valores de redução previstos nesta Tabela ás empresas- localizadas em outros países,
-previstos no subirem 4,2.

MEDIDA PROVISÓRIA N°2.001-9. -DE 9 DE JUNHO DE 2000.

- Dispõe sobre a realização de contratos de financiamento-
do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
PRONAF.e de projetou de estruturação dos assentados-e
-colonos -nos programas oficiais de assentamento,
colonização e reforma agrária, aprovados pelo Instituto
Nacional -de Colonização e Reforma- Agrária - INCRA,
bem como dou beneficiários do Fundo de- Terras e- da
Reforma Agrária - Banco -da Terra, com - risco para o
Tesouro -Nacional - ou para os- Fundos Constitucionais das
Regiões Norte, Nordeste e CentroOesle, e dá outras -
prdvidências.

Õ PRESIDENTE DAREPÓBLICA, no uso da atribuição que lhe Confere o-árt. 62 da
-Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei	 -

Art. lo O art. 70 da Lei na 9126, de lO de novembro de 1995, passa a vigorar com -a
seguinleredação: - -

"Art. 70 Os bancos administradores aplicarão dez por cesto dos recursos dos Fundou
Constitucionais de -Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, para
Financiamento a assentados -e colonos nos programas oficiais de assentamento, colonização e
reforma agrária, aprovados peloInstituto Nacional de Colonização e ReformaAgrária - INCRA,
bem como-a beneficiários; do de Terras e:da-Reforma Agrária - Banco da Terra, instituído
pela Lei Complementar o° 93, de 4 de fevereiro de 1998. -

§ 12 Os financiamentos concedidos na forma deste artigo terão os encargos financeiros
ajustados para não-exceder o limite de doze por cento aoano e redutores de até cinqüentapor
cento sobre-as parcelas da amortização do principal e sobre os encargos Financeiros, durante todo o
prazo de vigência da operação, conforme deliberação do Conselho MonetárioNscionuil,

§2° Os contratos de financiamento de -projetos de estruturação inicial dos assentados,
colonos ou beneficiários do Banco da Terra, a que se refere-o caput, ainda não beneficiadoscom
crédito direcionado exclusivamente para essa categoria -de agricultores, serão realizados por.
bancos -oficiais federais com risco para o -respectivo Fundo Constitucional ou para -o Banco da
Terra no caso de seus beneficiários,observadas-as condições definidas pelo Conselho Monetário
Nacional para essas operações de crédito,

§ 30 Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos contratos-de financiamento de projetos
de estruturação complementar daqueles assentados, colonos ou beneficiários do Banco da Terra, já
contemplados com créditoda espécie, cujo -valorfinanciávelae-limita ao diferencial entre o saldo
devedor atual da operação e o teto vigente para -essas operações de crédito, conforme deliberação
do Conselho Monetário Nacional.

§ 
40 - Os agentes financeiros apresentarão ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural

Sustentável, integrante da estrutura do- Ministério do Desenvolvimento Agrário, demonstrativos
dos valores que vierem a ser imputados sou Fundos Constitucionais, de acordo com ou § 20 e 39
deste artigo." (NR)- -

Art. 20 Os tinïsneiatiténlos do - Programa - de Fortalecimento da Agricultura Familiar -
PRONAFe de projetos de estruturação dos assentados e colonos nos programas oficiais, aprovados pelo
Instituto Nacional-de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, de assentamento, colonização e reforma
agrária, poderão ser concedidos com risco para o Tesouro Nacional, exceto nos casos enquadrados no alt.
71 da Lei n°9.126, de 1995, coma redação dada por esta Medida Provisória.

§1 0 Para efeito do disposto no caput; as operações de crédito serão realizadas por bancos
oficiais federais ti de acordo com as condições estabelecidaspelo -Conselho - Monetário Nacional,

§ 22 O Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria:Fedcral de Controle, aferirá a
exatidão dos valores que forem imputados ao Tesouro Nacional de acordo com- este artigo, podendo
solicitar-a participação de outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal. -

§:3° Verificada inexatidão nos valores de que -trata o parágrafo anterior, fica a União
autorizada a-promover, por intermédio do Banco Central do Brasil, o débito automático da diferença

-apuradã à conta- de 'Reservou Bancárias" do agente financeiro, com a imediata transferência para o
Tesouro Nacional.

§ 45 Os agentes financeiros apresentarão aoConselho Nacional de Desenvolvimento Rural
Sustentável, integrante da estrutura do Ministério do Desenvolvimento Agrário, demonstrativos dos
valores que vierem a ser imputados ao Tesouro Nacional segundo este artigo.

-Art. 32 Fica a União, por -intermédio de instituição financeira federal como-seu agente,
autorizada a, observada a dotação orçamentária existente, contratar operação de crédito diretamente com
os agricultores -a que se refere o srI, 20 desta Medida Provisória sem a exigência de outras garantias que
não a obrigação pessoal do devedor.

§10 O disposto neste artigo -aplica-se - às operações da mesma espécie contratadas com -

recursos dou Fõndos Constitucionais, a que serefere o § 20 do aro. 70 da Lei n2 9.126, de 1995, na redação
dada por esta Medida Provisória.

§2° Os limites e-ou condições das-operações decrédito, inclusive- encargos finunceirou,
serão fixados pelo Conselho Monetário Nacional,

§ 30 Nos períodos agrícolas  seguir discriminados, o montante das contratações de que
trata o capul não excederá o limite de:

1- R$ 42.000.000,00 (quarentae dois milhões de reais), naquele que termina em junho de

2000;
11. R$ 410.000.000,00 (quatrocentos e dez milhões de reais), para o período agrícola que

se inicia em julho de 2000 e termina em junho de 2001, de acordo -coro distribuição definida pelo
Ministério do desenvolvimento Agrário.

Ari. 40 As operações de crédito -destinadas a investimentos em beneficiamento,
processamento ou industrialização de produtos agropecuários, quando o interessado enquadrar-se como

beneficiário das linhas de financiamento voltadas para a agricultura familiar, conforme definição do
Conselho Monetário Nacional, não classificadas como de crédito rural pára todos os efeitos.

Art. 50 O- Conselho -Monetário Nacional poderá-autorizar-prorrogações e composições de
dividas decorrestes de operações de crédito rural, estabelecendo as condições a ser cumpridas para esse
efeito.

-Art. 60 Os financiamentos com recursos dó Fundo de Defesa, da Economia Cafeeira, a que
se refere o aro. 70 do Decreto-Lei n° 2.295. de 21 de novembro de 1986, serão concedidos segundo
condições definidas pelo Conselho Monetário Nacional.

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional poderá autorizar prorrogações e
composições de dividas relativas aos financiamentos de que-trata o caput, estabelecendo as Condições a
ser cumpridas para case efeito. -

Art. 70 Ficam convalidados os atos praticadoscom base na Medida Provisória n 0 2.001.8,
de II de maio de 2000.	 -	 -

Art. 80 Esta Medida Provisória entra em vigor na data dessa publicação..

Brasília, 9 	de junho	 de 2000; 179 da Independência e 11 2u da República.
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